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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO 
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE 
ENFOCOU MATÉRIA SUFICIENTE PARA DIRIMIR A 
CONTROVÉRSIA  TRAZIDA  AOS  AUTOS. 
DESNECESSIDADE  DE  DELIBERAÇÃO  ACERCA 
DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DEVOLVIDOS 
PELAS  PARTES.  REJEIÇÃO DA  SÚPLICA 
ACLARATÓRIA.

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada, quando inexiste qualquer 
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição, 
porventura apontada.

- “O julgador não está obrigado a responder a todos os 
questionamentos formulados pelas partes, competindo-
lhe,  apenas,  indicar  a  fundamentação  adequada  ao 
deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades 
do caso concreto, como ocorreu in casu, não havendo 
qualquer omissão no julgado embargado.” (STJ. EDcl no 
AgRg  no  Ag  1238609  /  RJ.  Rel.  Min.  Gilson  Dipp.  J.  em 
14/12/2010).

- Mesmo nos embargos com objetivo de buscar as vias 
Especial  e  Extraordinária,  devem ficar  demonstrados 
as figuras elencadas no dispositivo 535 do CPC e, por 
construção  pretoriana  integrativa,  a  hipótese  de  erro 
material, sob pena de rejeição.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Gráfica e Editora Agenda 

Ltda,  em  face  do  acórdão  de  fls.  237/240,  o  qual  desproveu  o  seu  agravo  de 
instrumento interposto  desafiando decisão do Juízo  de Direito  da 10ª  Vara Cível  da 

Comarca de Campina Grande que, nos autos da “Ação de Imissão de Posse” movida pela 

CDA Tecnologia Eletrônica Ltda, deferiu tutela antecipada “para determinar a expedição  

de mandado de imissão de posse em favor da parte autora” - fls. 18, referente a prédio 

industrial  localizado na Av. Assis Chateaubriand, nº 1346, Bairro da Liberdade, Campina 

Grande-PB. 

 O  suplicante  alega  que  o  decisim colegiado  embargado  incorreu  em 

omissão e contradição, quanto aos seguintes pontos: existência de força maior que forçou 

a  inexecução  do  contrato  de  uso  do  bem com o  embargante;  teoria  da  exceção  do 

contrato não cumprido que impedia a disposição do imóvel e contratação com terceiros;  

inexistência de esbulho; e irreversibilidade do provimento antecipado.

Ao final,  pugna pelo acolhimento  dos embargos declaratórios,  com efeito 

modificativo – fls. 244/259.

Em breve resumo, é o relatório.

VOTO

Conforme  visto,  o  recorrente,  ora  embargante,  apresentou  os  presentes 

embargos declaratórios defendendo que o acórdão embargado incorreu em omissão e 

contradição,  quanto  aos  seguintes  pontos:  existência  de  força  maior  que  forçou  a 

inexecução do contrato de uso do bem com o embargante; teoria da exceção do contrato  
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não  cumprido  que  impedia  a  disposição  do  imóvel  e  contratação  com  terceiros; 

inexistência de esbulho; e irreversibilidade do provimento antecipado.

Pois bem, como é cediço, é desnecessário que esta Corte responda a todos 

os questionamentos da parte, quando o acórdão enfoca a fundamentação que entende 

adequada e necessária para o deslinde da questão.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  COISA  JULGADA.  LIMITES.  PARTE 
DISPOSITIVA.  MOTIVOS  E  FUNDAMENTOS  NÃO 
ALCANÇADOS.  ART.  469,  I,  DO  CPC.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  OMISSÃO  AUSÊNCIA.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I  -  Os  embargos  de  declaração  devem  atender  aos  seus  
requisitos,  quais  sejam,  suprir  omissão,  contradição  ou  
obscuridade,  não  havendo  qualquer  um  desses  pressupostos,  
rejeitam-se  os  mesmos,  mormente  quando  o  ponto  fulcral  da  
controvérsia reside na insatisfação do embargante com o deslinde  
da controvérsia.
II  -  O julgador  não  está  obrigado  a  responder  a  todos  os  
questionamentos  formulados  pelas  partes,  competindo-lhe,  
apenas,  indicar  a  fundamentação adequada  ao  deslinde da 
controvérsia,  observadas  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  
como ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão no julgado  
embargado.
III  -  Inviável  a  utilização  dos  embargos  de  declaração,  sob  a  
alegação de pretensa omissão, quando a pretensão almeja – em 
verdade  –  reapreciar  o  julgado,  objetivando  a  alteração  do  
conteúdo meritório da decisão embargada.
IV - Consoante entendimento consolidado por este e. STJ,  nos  
termos do art.  469,  I,  do Código de Processo Civil,  somente  o  
dispositivo da decisão judicial faz coisa julgada, e não os motivos  
e fundamentos do decisum. Nesse sentido: REsp 968384/RJ, 2ª  
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 27/2/2009).
V - Embargos de declaração rejeitados.” (STJ. EDcl no AgRg no 
Ag 1238609 / RJ. Rel. Min. Gilson Dipp. J. em 14/12/2010). Grifei.

Ora,  vejamos  os  argumentos  da  decisão  colegiada,  os  quais  foram 

suficientes e coerentes para dirimir o caso posto à apreciação:

“Como pode ser  visto  do  relatório,  a  agravante  busca,  através 
deste recurso, a cassação da tutela antecipada que determinou “a 
expedição de mandado de imissão de posse em favor da parte  
autora”  -  fls.  18,  referente a prédio  industrial  localizado  na Av.  
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Assis  Chateaubriand,  nº  1346,  Bairro  da  Liberdade,  Campina  
Grande-PB. 

Analisando a peça vestibular desta súplica instrumental, constata-
se que a recorrente afirma que celebrou com a CINEP contrato de 
natureza  administrativa  de  concessão  de  uso  do  imóvel  acima 
declinado,  pelo prazo de 05 (cinco) anos,  prorrogável por igual  
período, dos quais, por motivo de força maior, apenas usufruiu da  
posse do declinado bem por 06 (seis) meses.

Pois bem, compulsando o presente caderno recursal, deparo-me 
com o “contrato de concessão de uso” indicado pela agravante,  
encartado às fls. 85/86, bem como com decisões judiciais imitindo  
a suplicante na posse do bem objeto de cessão, datadas do ano 
de 2012 (fls. 92/95 e 96/100).

Por  outro  lado,  constato  a  existência  de  recente  contrato  de  
comodato  referente  ao  uso  do  imóvel  em debate  em favor  da  
empresa autora, ora recorrida, datado de 12/11/2013, com prazo  
de vigência de 05 (cinco) anos e também podendo ser prorrogado  
pelo  mesmo lapso  temporal,  cuja  cópia  respectiva  encontra-se  
anexada às fls. 45/48.

Feitas  essas  considerações,  passo  a  reconhecer  que  a  
promovente, ora agravada, acostou prova suficiente a demonstrar  
a verossimilhança de suas alegações, porquanto está amparada  
por relação contratual mais recente do que a parte recorrente e  
em plena vigência.

Ademais,  inclusive  a  própria  CINEP  já  enviou  notificação 
extrajudicial  (fls.  108/209)  direcionada  à  demandada,  ora  
agravante,  para desocupação do prédio  industrial  localizado  na 
Av. Assis Chateaubriand, nº 1346, Bairro da Liberdade, Campina  
Grande-PB, em virtude do término de vigência da avença firmada  
entre aquela companhia e a empresa ora postulante.

Quanto às alegações da promovida, ora agravante, de que deixou  
de  usufruir  do  imóvel  em  questão  por  motivo  de  força  maior,  
apenas  desfrutando  de  sua  posse  por  06  (seis)  meses,  
compreendo que tais argumentos devem ser analisados em 
ação própria movida em face da CINEP, como de fato procedeu 
a recorrente, senão vejamos o seguinte trecho da exordial desta  
irresignação instrumental:

 “....decidiu  buscar a tutela jurisdicional,  aforando no último dia  
20.01.2014, uma Ação Declaratória de Obrigação de Fazer (proc.  
nº  0001398-67.2014.815.0011),  para  que  seu  direito  a 
prorrogação  do  contrato  e  a  permanência  na  posse  do  imóvel  
sejam assegurados,  até porque deixou de usufruir  o  tempo da 
cessão  de  uso,  por  motivo  estranho  a  vontade  das  partes  
litigantes” - fls. 06.
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Ora, a empresa recorrente já manejou a via que entende como  
correta e a direcionou em face da CINEP, conforme se extrai da  
respectiva peça vestibular, cuja cópia encontra-se colacionada às  
fls. 95/76, de modo que concebo que a sua permanência no bem 
em litígio depende da demonstração, naquela demanda, de seu 
bom  direito  em  ter  declarada  a  prorrogação  excepcional  do  
contrato  de  cessão  de  uso  firmado  com aquela  sociedade  de  
economia mista. 

Dito isso, enxergo a presença da verossimilhança das alegações  
da  promovente,  ora  agravada,  na  tutela  antecipada  aquiescida  
pelo Magistrado de base, ao tempo em que também reconheço a  
caracterização do periculum in mora em seu favor, porquanto a  
demora no julgamento da demanda em trâmite no primeiro grau  
de jurisdição  pode  consumir  todo ou,  ao menos,  boa parte  do  
prazo  de validade  do  seu contrato  de comodato,  cuja  data  de  
início foi o dia 12/11/2013. 

Em  contrapartida,  vislumbro  que  o  lapso  temporal  (15  dias)  
concedido para que a agravante desocupe o bem em discussão é  
por demais exíguo, no tocante ao transporte de equipamentos e  
maquinários  de  sua  empresa,  que  ainda  precisa  de  razoável  
prazo para providenciar  um outro local para o desenvolvimento  
regular das suas atividades comerciais.

A respeito do tema, trago à baila arestos do Tribunal de Justiça do  
Paraná e desta Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REINVINDICATÓRIA.  Tutela  
antecipada concedida no corpo da sentença. Imissão na posse.  
Prazo  exíguo  para  desocupação  do  imóvel. Concessão  de 
pedido de suspensão de execução da sentença. Comprovação da 
verossimilhança das alegações. Receio de dano irreparável ou de 
difícil  reparação.  Provimento  do  recurso.  Existindo  prova  
inequívoca capaz de evidenciar a verossimilhança das alegações,  
deve  ser  provido  o  recurso  para  estabelecer  novo  prazo  para  
desocupação do imóvel.” (TJPB. AC nº 001.2007.006.620-2/002.  
Rel.  Des.  José  Di  Lorenzo  Serpa.  DJPB  30/03/2011.  Pág.  4).  
Grifei.

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE 
CONTRATO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  LIMINAR 
DEFERIDA. PRAZO EXÍGUO PARA DESOCUPAÇÃO. PERIGO 
DE  DANO  DE  DIFÍCIL  REPARAÇÃO.  1.  O  cumprimento  de 
decisão  judicial  demanda  a  concessão  de  prazo  razoável,  
condizente  com  a  medida  determinada. 2.  Agravo  de 
instrumento provido.” (TJPR. Ag Instr 0600652-6. Curitiba. Sétima 
Câmara  Cível.  Rel.  Des.  Guilherme  Luiz  Gomes.  DJPR  
06/11/2009. Pág. 234). Grifei.
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Acrescente-se,  também,  que  o  prazo  assinado  no  decisum 
recorrido fere o princípio da proporcionalidade ou da adequação  
dos meios aos fins, que, segundo Jarbas Luiz dos Santos, seria  
“um  sobreprincípio  fornecedor  de  parâmetros  para  aferição  da  
Justiça em todos e quaisquer atos do Poder Público, concebida a  
Justiça como fator axiológico fundante do Direito”.

Dito isso, delibero pelo aumento do lapso temporal de 15 (quinze)  
para  60 (sessenta)  dias,  tempo mais  do  que suficiente  para  a  
empresa  recorrente  tomar  as  providências  necessárias  para  
desenvolver suas atividades em outra localidade.

Por  essas  razões,  provejo  parcialmente  o  agravo  de 
instrumento,  tão  somente  para  elastecer  o  prazo  de 
desocupação do imóvel de 15 (quinze) para 60 (sessenta) dias.” - 
fls. 268V/240. Grifos no original

Portanto,  basta  uma leitura  do acórdão embargado para  perceber  que o 

mesmo  invocou  matéria  suficiente  para  desprover  a  irresignação  de  instrumento, 

inexistindo no que se falar em omissão, tampouco em contradição. 

Ademais,  a  liminar  deferida  pelo  Magistrado  de  base  não  é  irreversível, 

porquanto a posse do imóvel em debate pode retornar para o agravante no momento de 

julgamento de mérito da ação em trâmite no primeiro grau de jurisdição, bem como foi  

assinalado tempo suficiente para que o recorrente possa providenciar outra localidade 

para desenvolver suas atividades.

Ocorre que o resultado do julgamento desagradou a parte  suplicante,  de 

modo que ela deve utilizar dos recursos próprios para alcançar o objetivo traçado na peça 

vestibular do recurso de instrumento, e não da via estreita dos aclaratórios.

Como é cediço, a finalidade dos declaratórios é corrigir  falhas porventura 

existentes  nos  decisórios  proferidos  pelos  Magistrados,  concernentes  as  supostas 

omissões, contradições e obscuridades, o que não é o caso dos autos, pois, repita-se 
mais  uma vez,  o  acórdão  embargado  enfocou  fundamentação  suficiente  para  o 
deslinde do recurso.
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Quanto ao prequestionamento explícito para fins de interposição de futuras 

irresignações  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento  jurisprudencial,  é 

desnecessário,  pois  basta  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  destinado  ao  tribunal 

superior tenha sido objeto de manifestação pela Corte  a quo, sem que seja essencial o 

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE. PENSÃO POR MORTE. LEI ESTADUAL N.º  
7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE  
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,  
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  
sendo  certo  que  é  desnecessário  o  prequestionamento  
explícito a fim de viabilizar o acesso a esta Corte Superior de  
Justiça, bastando que a matéria aduzida no recurso especial  
tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal a quo, sem 
que seja necessário o pronunciamento específico sobre os  
dispositivos legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução 
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da 
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que  restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.
3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 1266387/PE. 
Relª. Minª.  Laurita Vaz. J. em 20/04/2010). Grifei.

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/08 
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